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Aos seres de luz, pela 

Aos alunos que debatem, 
disso seria possível senl a ov;C'h''\~.i1 

Aos clientes, que entreQam 
trabalho. 

Ao Professor José 
incentivar. 



profissionais que se debruçam a essa importante missão e que envolve pessoas 
em delicado momento de suas vidas. 

Percebemos que os beneficios por incapacidade e o benefício assistencial 
à pessoa com deficiência podem ser comparados a um oceano. Quem olha de 
maneira superficial, ou seja, apenas a praia diante de si, pode ter a impressão de 
que se trata tão somente de uma bela paisagem e que não requer grande entendi­
mento. O mar é de fácil navegação! 

O oceano, contudo, não é só a praia. Mistérios se escondem na sua imensi­
dão. Nem o melhor marujo sabe todos os segredos do mar. Assinl acontece com 
os benefícios que envolvem a incapacidade e a deficiência. Não subestime esse 
universo. Não acredite que ele é apenas a IIpraia" que se apresenta aos seus olhos. 

Ele é maravilhoso, certamente! Transformar a vida de pessoas com incapa­
cidade ou deficiência é sem dúvida um presente. 

Há, porém, que descobrir seus mistérios, desvendar seus caminhos. É pre­
ciso coragem e conhecimento. Com estes, você poderá aproveitar o que de me­
lhor ele pode lhe dar. 

Respeite o mar e bom mergulho! 

Natal, verão de 2016. 
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DA DIGNI9 

1.1 - A DIGNIDADE DA PES 
SISTEMA DE PROTEÇÃO 

I 

1.1.1 - O adequado enqua 
dentro da Constituição I=&:lti&:lr~l 

Sem nos aprofundarmos 
pessoa humana1, respeitando a 
de logo, apresentar sua naturCl 7'f 

define a dignidade da pessoa 
sua forma de interpretação, 
dais de proteção, e, mais es 
tados e às Pessoas com Deficíên~ 

Certamente, um adequa 
na proporcionará ao aplicador 
por consequênda, uma melhor 

Nas palavras de Luís 
atualmente compreendida, se asseI 

um valor intrínseco e desfruta de 
teve origem com o Conde de 
a Dignidade do Homem" I 

mais racional ao homem, tra 

1 "(...] todo homem é um fim em ~i 
os seres humanos não tem preço 
inh'ínsico absoluto, ao qual se dá o 
da pessoa humana no direito 
jurisprudência mundial. 1a reimpre!1I 

2 BARROSO, Luís Roberto. A di 
construção de um conceito jurí 
Horizonte: Fórum, 2013, p. 14. 


